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  Dedicamos este volume à memória da psicanalista Neuza Santos Souza, pioneira na abordagem da questão racial na psicologia brasileira; do poeta gaúcho Oliveira Silveira, baluarte da consciência negra no Brasil; e do professor doutor Asa G. Hilliard III (Baffour Amankwatia II) e seu trabalh a favor de uma educação capaz de favorecer o desenvolvimento pleno de todas as crianças, respeitando suas matrizes de identidade e herança civilizatória.


  Cheikh Anta Diop afirmava, com todo o rigor, que “raça” é uma construção fenotípica e sociocultural, não uma condição biomolecular. Ele dizia com frequência que é possível um sueco e um banto sul-africano serem geneticamente mais próximos entre si do que cada um deles a outras pessoas de sua própria raça. Mas, na África do Sul de 1980, o sueco seria um homem livre, enquanto o banto seria mais um integrante da maioria oprimida e violentada pelo apartheid. Diop dizia, também com referência à África do Sul de 1980, que os brancos costumam negar a realidade das raças ao mesmo tempo que tentam destruir uma raça. Geneticamente, não pode haver raças; a noção fenotípica e sociocultural de raça ainda define a maioria das relações humanas até hoje.


  Charles S. Finch III
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  Quatro de nossos professores merecem menção especial, pois já se juntaram aos ancestrais. O professor e crítico Ironides Rodrigues, que proferiu aulas no Sankofa, trazia uma história de engajamento e reflexão desde 1944, quando lecionava nos cursos de alfabetização e cultura geral do Teatro Experimental do Negro (TEN). Lélia Gonzalez foi uma destacada pensadora e ativista amefricana – termo cunhado por ela para descrever os afrodescendentes em todas as Américas. A explicação e o desenvolvimento do conceito de amefricanidade constituem a base da produção teórica de Lélia, que era diretora do Departamento de Sociologia e Política da PUC-Rio quando faleceu, em 1994. Perdemos ainda, no ano seguinte, a historiadora, escritora e militante do movimento negro Beatriz Nascimento, que fazia seu doutorado na Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Francisco Romão de Oliveira e Silva participou do curso Sankofa no Rio de Janeiro na qualidade de embaixador da República de Angola no Brasil. Quando faleceu em Angola, no ano de 2004, exercia o cargo de vice-ministro das Relações Exteriores.


  Agradeço à pesquisadora Marzia Milazzo, estagiária do Ipeafro vinda da Universidade de Califórnia, em Santa Bárbara, e das andanças do mundo, pelo apoio na revisão bibliográfica deste volume. Agradeço a ajuda de Carlos Henrique Bemfica na pesquisa bibliográfica e na revisão dos manuscritos da coleção Sankofa, bem como na atual fase dos trabalhos do Ipeafro. Léa Regina Dias da Silva merece reconhecimento pelo apoio ao Ipeafro nesses últimos anos. A Rosinê Cruz, Helena Rodrigues de Souza, Sílvia do Nascimento Roberto e Ambrosina Bittencourt agradeço o apoio doméstico que tornou possível o trabalho de coordenação do Ipeafro e de organização desta coleção. A Luiz Carlos Gá, nosso designer, companheiro e pilar do Ipeafro, um abraço de axé pela arte visual que ele apronta conosco. A Afonnso Drumond, feiticeiro da cultura e do viver, a gratidão por emprestar um pouco de sua magia aos nossos projetos.


  O Ipeafro existe – e, portanto, também o curso Sankofa – graças à inspiração e ao esforço monumental de Abdias Nascimento, que ao longo da vida tanto criou e construiu para o avanço da causa afro-brasileira.


  Elisa Larkin Nascimento


  Rio de Janeiro, agosto de 2008
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  APRESENTAÇÃO À NOVA EDIÇÃO


  POR QUE AS MATRIZES AFRICANAS?


  A reedição da coleção Sankofa acontece em um momento de singular importância para os estudos brasileiros sobre a África e as diásporas africanas. Hoje, os estudos africanos não atendem apenas a uma demanda exclusiva do movimento social negro, mas de toda a sociedade, e tornam-se indispensáveis para o conhecimento do mundo no qual vivemos e dos mundos que nos precederam. Fruto do ativismo de educadores negros e seus aliados, a Lei nº- 10.639/2003 coloca a sociedade inteira diante da obrigatoriedade de assumir o legado africano como uma precondição essencial para desenvolver o conhecimento. Era precisamente isso – assumir essa precondição e atender a essa demanda – que se almejava com a produção da coleção Sankofa na década de 1980. Por que assumir o legado africano como precondição essencial do conhecimento? Os temas abordados nestes quatro volumes vêm nos mostrar: as histórias e as culturas africana e afro-brasileira dizem respeito não apenas aos descendentes africanos, mas à humanidade como um todo e ao Brasil como nação.


  No primeiro volume, vamos conhecer por que a noção da África como berço único da humanidade, arcaica e moderna, é um dos dados que se impõem com força cada vez maior nos estudos interdisciplinares sobre os seres humanos e as redes sociais complexas que estes têm constituído ao longo de seus quase três milhões de anos de existência. Entenderemos por que é necessário conhecer a África para compreender a origem das primeiras civilizações e a formação do mundo antigo e contemporâneo. Teremos uma introdução à saga de resistência dos povos africanos ao domínio colonial e ao sistema escravista mercantil, que implantou as nações modernas das Américas, e exploraremos as implicações dessa dinâmica nas relações entre Brasil e África. O segundo volume aborda aspectos básicos de como a matriz africana fundamenta a cultura brasileira e da importância da luta antirracista dos negros para a história brasileira, inclusive na área da educação. O terceiro volume mostra o papel fundamental da mulher negra e da religiosidade de origem africana na formação da cultura brasileira e nas perspectivas de sustentação do meio ambiente. No quarto volume, conheceremos uma das contribuições que os intelectuais africanos oferecem ao desenvolvimento do saber no mundo contemporâneo.


  Este conjunto de obras aparece em um momento no qual já foi nitidamente desenhado o tipo de estruturas socioeconômicas planetárias que pretendem ditar as normas em todos os âmbitos, especialmente no da educação. O mundo globalizado que tomou forma a partir da queda do projeto comunista e do fim da Guerra Fria é um mundo hegemônico não somente do ponto de vista econômico e político, mas também (e sobretudo) do ponto de vista ideológico. Embora se apresente como um mundo anti-ideológico – aliás, como o mundo do fim das ideologias –, na realidade ele massifica e difunde globalmente uma cultura ideológica que se apresenta como inclusiva. Trata-se da imagem fracionada de uma diversidade rasa e fácil, transmitida nos pulsos eletrônicos dos meios de comunicação de massa, incapaz de remeter à riqueza e à profundidade das diferentes culturas e experiências históricas. O recente revisionismo da narrativa histórica sobre a África faz parte dessa visão hegemônica cujo impacto contribui para manter a subalternização e a dominação dos povos e descendentes africanos.


  A coleção Sankofa realiza um trabalho no sentido contrário – o de reafirmar e aprofundar as bases históricas de uma narrativa cujos protagonistas são o próprio povo africano e sua produção intelectual e científica – e oferece referenciais para uma formação intelectual capaz de contemplar as verdadeiras dimensões de nossa diversidade, contribuindo assim para a elaboração do pensamento contemporâneo.


  Carlos Moore


  Salvador, 2008
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  INTRODUÇÃO À NOVA EDIÇÃO


  Após treze anos, voltamos a editar a coleção Sankofa (desta vez em quatro volumes), no intuito de atender à demanda que aumentou bastante desde a primeira edição. Continuam escassos, se comparados à amplitude dessa demanda, os recursos disponíveis para subsidiar o ensino da história e da cultura afro-brasileiras, apesar de estar em vigor, há seis anos, a lei que o torna obrigatório.


  Tal demanda não é apenas quantitativa, mas principalmente qualitativa. Precisamos de obras que abordem esses temas de um novo ponto de vista. Carecemos de pesquisas e reflexões construídas sobre novas bases epistemológicas. As informações reunidas nos volumes da coleção Sankofa atendem a essa demanda específica, e temos certeza de que serão de grande valor para uma população que está inserta em um mundo cada vez mais globalizado e procura fundamentar uma nova articulação de sua identidade. Refiro-me à população brasileira, e não apenas aos negros brasileiros. Para estes, porém, a recuperação de identidade ganha uma dimensão especial, pois a distorção, a escamoteação e a falta de referências sobre a história e a cultura africanas desembocam no desconhecimento de suas raízes, que são também as raízes do Brasil e dos países da diáspora.


  A falta de conhecimento sobre suas origens contribui para que muitos afrodescendentes tenham baixa auto-estima, o que impede seu acesso pleno às oportunidades e mina sua capacidade de lutar por direitos. Essa situação levou o movimento social afro-brasileiro a exercer forte pressão política. Esse movimento, que vem se articulando desde a Convenção Nacional do Negro, realizada no Rio de Janeiro e em São Paulo nos anos de 1945 e 1946, quando intelectuais e ativistas negros advogaram medidas afirmativas no contexto da Assembléia Constituinte de 1946, expandiu-se bastante nas décadas de 1970 e 1980. No final do século XX, com a terceira Conferência Mundial contra o Racismo, o movimento abriu nova brecha com a modificação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº- 10.639, de 9 de janeiro de 2003), que tornou obrigatória a temática história e cultura afro-brasileiras1.


  A primeira edição desta coleção marcou um momento rico nesse processo, pois foi publicada pela Secretaria Extraordinária de Defesa e Promoção das Populações Afro-brasileiras (Seafro), único órgão executivo estadual de primeiro escalão voltado para a articulação e implementação de políticas públicas de combate ao racismo.2 O projeto Sankofa incluía a distribuição dos livros às bibliotecas públicas e às redes de ensino municipais e estadual do Rio de Janeiro, bem como a realização de fóruns e atividades de preparação de educadores para o ensino da história e da cultura afro-brasileiras. Essas iniciativas aconteceram uma década antes da promulgação da Lei nº- 10.639, de 2003. Essa primeira versão da coleção Sankofa, em dois volumes, reunia os textos de apoio para o curso Sankofa, ministrado pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-brasileiros (Ipeafro) no período de 1983 a 19953, bem como o resultado dos dois fóruns que o Ipeafro realizou em conjunto com a Seafro, nos anos de 1991 e 1993. A segunda edição da coleção teve três volumes e trouxe novos ensaios4.


  A presente coleção baseia-se nesses três livros, atualizados e com novos conteúdos, e agrega um quarto, a presente antologia sobre afrocentricidade. O primeiro volume, A matriz africana no mundo, introduz o leitor à história e às civilizações africanas da antiguidade e ao legado do grande cientista senegalês Cheikh Anta Diop. Oferece também uma introdução à história da resistência pan-africana e às relações do Brasil com a África. O segundo volume, Cultura em movimento – Matrizes africanas e ativismo negro no Brasil, focaliza a matriz africana no Brasil, o movimento social afro-brasileiro e a questão prioritária deste: a educação. Aborda a Lei nº- 10.639/2003, que modificou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e traz informações atualizadas sobre esses temas, inclusive referentes ao Fórum Memória Viva que o Ipeafro realizou em 2007. O terceiro volume, Guerreiras de natureza – Mulher negra, religiosidade e ambiente, com apresentação de Mãe Beata de Yemonjá, fala sobre a mulher negra, o culto aos orixás e a preservação da natureza, abordando inclusive a ação jurídica contra a intolerância religiosa. A coleção ganha agora este, o seu quarto volume, uma antologia de ensaios sobre a afrocentricidade. Assim introduzimos ao público brasileiro esta proposta epistemológica que o professor Molefi K. Asante articulou a partir dos referenciais da tradição e do saber africanos e diaspóricos.


  Com esta nova coleção, buscamos ampliar e atualizar a proposta do projeto Sankofa, trazendo para conhecimento do público brasileiro uma inovação teórica capaz de subsidiar o desenvolvimento de novos rumos e novas expressões do pensamento crítico afro-brasileiro. Temos certeza de que o momento é certo, pois tanto a formação de pesquisadores e pensadores afrodescendentes como a obrigatoriedade do ensino de sua história e cultura apontam para uma nova efervescência da produção acadêmica nessa área.


  Elisa Larkin Nascimento


  Rio de Janeiro, 2008


  NOTAS


  1 | Ministério da Educação (MEC)/Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad). Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno. Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. (Parecer CNE/CP 003/2004). In: MEC/Secad. Orientações e ações para a educação das relações étnico-raciais. Brasília: MEC/Secad, 2006, p. 229-57. Também disponível em: <http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/orientacoes_etnicoraciais.pdf>.


  2 | Leonel de Moura Brizola, então governador do Rio de Janeiro, criou a Seafro em 1991. Em 1995, o sucessor de Brizola a extinguiu. Vale lembrar que os conselhos estaduais e municipais de defesa dos direitos dos negros são órgãos consultivos.


  3 | Alguns desses textos, mais tarde, desdobraram-se em livros: Lopes (2003), Lopes (2006), Nascimento, A. (2002c), Nascimento, E. (2003b).


  4 | O Conselho Editorial da Uerj aprovou a coleção de três volumes, mas a EdUerj publicou somente o primeiro (Nascimento, E., 1996).
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  APRESENTAÇÃO


  Independentemente das posições contrárias ou favoráveis a muitas das posições manifestadas ao longo dos textos da série Sankofa, este quarto volume vem ratificar as suposições no sentido de que as publicações e os debates sobre a vitalidade das formas culturais de matriz africana, a radicalidade da presença negra no mundo, estão destinados a marcar a noosfera do terceiro milênio. Na verdade, não se trata apenas de dispersas modalizações culturais, mas da incidência continuada de uma linhagem civilizatória que, mesmo considerando-se a existente diversidade de “Áfricas”, permite aventar a hipótese de um paradigma cognitivo que precede a Antiguidade grega.


  O que hoje se torna cada vez mais claro é que, depois que o Renascimento e a Reforma operaram a homogeneização espacial do mundo de acordo com o ideário da modernidade europeia, a ideia de civilização espraiou-se progressivamente como se fosse o produto natural de uma essência ocidental, logo marcada pela cor branca. Uma espécie de “Ocidente absoluto” para a consciência hegemônica. A naturalização do que era de fato um construto cultural foi impulsionada – além de, claro, pela força das armas – por uma tradição filosófica baseada na teologia dogmática, na tecnologia científica e na ideologia política. Hoje bem se sabe que a antiga filosofia helênica não era tolhida por nada disso em sua livre especulação sobre a natureza e a cultura, nem acreditava que o conhecimento tivesse nascido com os gregos. Uma longa tradição de pesquisa realça o lugar singular da África na história humana, culminando com a obra pioneira de Cheikh Anta Diop e o posterior conceito de afrocentricidade. A recorrência dessa abordagem é o índice forte da luta por novas representações culturais do desenvolvimento civilizatório. Creio ser esse o projeto teórico de Sankofa.


  Muniz Sodré


  Rio de Janeiro, 2008
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  INTRODUÇÃO


  Corpos e conhecimentos


  Vivemos atualmente, no Brasil, um momento rico na discussão das relações raciais, aquecida pela polêmica em torno das políticas de inclusão racial nas universidades. O Manifesto em favor da justiça e constitucionalidade das cotas (Carvalho et al., 2008), assinado por mais de quatro mil pessoas, apresenta um sucinto resumo desse debate. Revela como os argumentos pretensamente científicos – falaciosos, porém sedutores – promovidos por poderosos setores da imprensa nacional contrários às ações afirmativas se baseiam em raciocínios tendenciosos e em alegações enganosas de um suposto racismo às avessas. No empenho de influenciar a opinião pública, os autores desses argumentos manipulam o sentimento de rejeição ao racismo tão caro aos brasileiros de boa fé. Um dos argumentos desvia as atenções para uma falsa polêmica quando alega que as políticas de inclusão dispensam ou menosprezam a melhoria da qualidade do ensino público fundamental e médio. Ao contrário, os defensores das políticas de cotas são os primeiros a insistir na necessidade de investir na melhoria da escola pública e na capacitação de professores como importante política afirmativa de inclusão.


  A melhor perspectiva que nos oferecem as políticas de inclusão é o ganho da diversidade, que beneficia a todos: enriquece a convivência e abre novas janelas de percepção, sensibilidade e subjetividade no âmbito universitário. Formar novos protagonistas do discurso acadêmico significa desafiar o monopólio do poder de delimitação dos campos de conhecimento exercitado desde sempre por uma elite minoritária. Assim abrem-se perspectivas de inovação e criatividade.


  A confluência das políticas afirmativas com os novos contornos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional cimenta essa perspectiva com a obrigatoriedade do ensino das relações étnico-raciais e da história e cultura indígenas, africanas e afro-brasileiras. A capacitação de professores exige do ensino superior o compromisso de desenvolver o conhecimento dessas matrizes formadoras de nossa nação. Para isso, não basta a tradicional objetividade do olhar “de fora” que analisa a experiência vital dos povos à luz de paradigmas ocidentais.


  A matriz africana da diáspora oferece referenciais para a articulação de outros paradigmas. Um deles é o ideograma Sankofa, que ensina o conhecimento do passado como pedra fundamental da construção do futuro. A pedra africana, como também a indígena, está faltando no tripé sobre o qual tentamos construir a identidade brasileira. Intelectuais negros e índios haverão de garimpar e lapidar essas pedras. Tornando-se protagonistas da produção do conhecimento, os povos discriminados, antes objeto de um conhecimento elaborado a seu respeito por quem se julgava exclusivo dono do saber científico, poderão desenvolver novos referenciais teóricos e empíricos. Ao fazê-lo, estarão injetando cada vez mais vigor e força à academia.


  Ao mesmo tempo que a discussão das políticas de inclusão se amplia e ganha profundidade, crescem o reconhecimento e a divulgação da produção e do pensamento próprio de intelectuais africanos e afrodescendentes sobre o tema. O presente volume tem como objetivo introduzir ao público brasileiro uma vertente atual e atuante dessa produção. Trata-se da abordagem epistemológica que fundamentou a criação de um novo campo de conhecimento na academia dos Estados Unidos, os estudos Africana. Fruto das lutas por políticas de inclusão protagonizadas por intelectuais ativistas afrodescendentes a partir da década de 1960, esse campo de conhecimento surgiu da crítica aos tradicionais estudos africanos dominados por intelectuais brancos que focalizavam os negros e africanos como objeto de análise. A crítica revelava que, em muitos casos, passava por conhecimento científico a simples difusão de noções preconceituosas oriundas do discurso da dominação colonial.


  O termo “estudos Africana” usa a forma plural em latim para indicar dois aspectos de sua polivalência: a múltipla abrangência do campo, que estuda os povos africanos e afrodescendentes em todo o mundo, e a sua metodologia multidisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar. Com essa orientação plural, a disciplina explora as histórias, as instituições, os movimentos políticos e culturais, as economias, as culturas, a criatividade e as identidades dos africanos e da diáspora em suas expressões históricas, econômicas, políticas, artísticas, literárias, teóricas e epistemológicas. A pluralidade do conceito se reflete também na acepção da palavra “africano”. No âmbito dos estudos Africana e da afrocentricidade, o termo “africano” se refere aos afrodescendentes e a seu legado cultural no continente e na diáspora em qualquer parte do mundo.


  A afrocentricidade é uma proposta teórica do professor Molefi Kete Asante (1980), idealizador e diretor do primeiro programa de doutorado de Estudos Africana, criado na Universidade Temple, em Filadélfia, no final da década de 1980. Como referência teórica explicitada na qualidade de paradigma, a afrocentricidade vem sendo elaborada em grande parte por estudiosos oriundos da diáspora de fala inglesa. Mas, como linha de pesquisa e reflexão, dá continuidade a uma longa tradição que costumo chamar de abordagem afrocentrada, desenvolvida desde o século XIX por autores que não lhe atribuíam esse nome. A obra de maior fôlego e consistência nessa linha é a do cientista e intelectual senegalês Cheikh Anta Diop1. Embora sua obra constitua referência básica da afrocentricidade, Diop não trabalhava com esse conceito. A proposta, como orientação epistemológica explícita, foi idealizada por Molefi K. Asante no seu livro Afrocentricity: the theory of social change [Afrocentricidade: a teoria de mudança social] (1980) e passou a ser amplamente divulgada e desenvolvida após a morte de Diop, em 1986.


  Frequentes notícias dão conta da consistente comprovação das teses de Diop por novas pesquisas em vários campos científicos. Apesar disso, e embora seus autores trabalhem sempre com o conceito de raça como construção social e histórica, ainda testemunhamos afirmações de que o pensamento afrocentrado se basearia em critérios biológicos de raça ou em supostas noções de transmissão genética da cultura.


  Na presente antologia, reunimos textos escritos por estudiosos e ativistas na linha da afrocentricidade. O leitor poderá verificar ou não a presença do alegado conceito biológico de raça. O que o leitor encontrará, com certeza, são reflexões sobre a teoria do conhecimento em relação ao tema em consideração. A principal indagação da afrocentricidade é se os padrões construídos pelo Ocidente constituem crenças ou conhecimento a respeito de povos e culturas africanos e diaspóricos, de sua filosofia e experiência de vida. A crítica afrocentrada verifica que, em grande parte, o Ocidente postula como conhecimento um conjunto de crenças que sofrem distorções oriundas do etnocentrismo ocidental. O pensamento afrocêntrico investiga e propõe novas formas de articular o estudo, a pesquisa e o conhecimento nesse campo.


  Um primeiro e básico postulado da afrocentricidade é a pluralidade. Ela não se arroga, como fez o eurocentrismo, à condição de forma exclusiva de pensar, imposta de forma obrigatória sobre todas as experiências e todos os epistemes. Ao enfatizar a primazia do lugar, a teoria afrocêntrica admite e exalta a possibilidade do diálogo entre conhecimentos construídos com base em diversas perspectivas, em boa fé e com respeito mútuo, sem pretensão à hegemonia.


  Na primeira parte do livro, o texto assinado por mim e por Charles S. Finch III situa a abordagem afrocentrada num contexto histórico e analítico mais amplo, introduzindo o leitor aos autores que antecedem a afrocentricidade e são seus referenciais. Em seguida, o professor Finch nos introduz à vida e à obra de Cheikh Anta Diop. Na segunda parte, apresentamos a afrocentricidade e seus fundamentos teóricos. Molefi K. Asante, o criador do conceito, abre com reflexões básicas sobre sua proposta. Ama Mazama aborda a afrocentricidade como paradigma. Reiland Rabaka a situa como teoria crítica. Mark Christian aborda suas conexões transatlânticas com referência ao discurso pós-moderno sobre o “Atlântico Negro”. Finalmente, Charles S. Finch III traz reflexões próprias e avalia o discurso dos críticos da afrocentricidade.


  Na terceira parte, focalizamos a abordagem afrocentrada no Brasil. Em meu ensaio, ofereço algumas reflexões sobre sua trajetória e convido o leitor a apreciar o texto básico “O quilombismo”, de Abdias Nascimento. Escrito originalmente em 1980, mesmo ano em que Molefi K. Asante lançou sua Afrocentricidade, a proposta do quilombismo foi incluída em duas antologias que reúnem obras de referência da produção intelectual do mundo africano (Asante e Asante, 1990; Abarry e Asante, 1996). O trabalho de Vânia Bonfim representa a abordagem pioneira, por uma mulher negra brasileira, da questão de raça e gênero no Brasil mediante a perspectiva diopiana.


  Na quarta parte do livro, reunimos trabalhos sobre temas específicos. Katherine Bankole trata do que é ser mulher africana, na mesma acepção polidimensional dos estudos Africana, focalizando a experiência dos Estados Unidos. Wade Nobles, destacado psicólogo afro-norte-americano, fala da subjetividade e referencia sua breve experiência do Brasil como ponto de partida e reflexão. Mekada Graham estuda a utilidade de uma perspectiva afrocentrada na assistência social. E Asa G. Hilliard III traz uma crítica afrocentrada à educação multicultural.


  Finalmente, a quinta parte do livro aborda a missão e as perspectivas para o futuro do campo dos estudos Africana num ensaio de Maulana Karenga, destacado pensador, um de seus fundadores e autor de obras de referência sobre o tema (Karenga, 1982; 1993; Asante e Karenga, 2006). Assim, fechamos o volume contextualizando a perspectiva teó­rica e epistemológica da afrocentricidade em sua arena prática, a de produção do conhecimento.


  A versão dos textos escritos originalmente em inglês é do muito competente intelectual afro-brasileiro Carlos Alberto Medeiros, com exceção dos capítulos 1, 7 e 15, traduzidos por mim, que revisei todos os capítulos. Os trechos transcritos de originais em outras línguas foram traduzidos pelo autor do texto e vertidos do inglês ao português pelo respectivo tradutor, exceto quando indicado o contrário.


  Com este volume esperamos contribuir para o desenvolvimento da produção de conhecimento sobre os povos africanos e convocar os intelectuais e estudiosos a se debruçarem conosco sobre a articulação desse episteme e a delimitação do respectivo campo de conhecimento.


  Elisa Larkin Nascimento


  Rio de Janeiro, 2008


  NOTA


  1 | O conteúdo da obra de Cheikh Anta Diop é apresentado no primeiro volume da coleção Sankofa: A matriz africana no mundo (Nascimento, E., 2008).
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  NOTA BÁSICA PARA A LEITURA DESTE VOLUME


  O termo Africana aqui não significa o feminino de “africano”. Derivado do plural em latim, refere-se a tudo aquilo que diz respeito ao conjunto formado pela África e sua diáspora.


  O uso da forma plural em latim, Africana, indica dois aspectos de polivalência: refere-se aos povos afrodescendentes em todo o mundo e à metodologia multidisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar dos estudos nesse campo.


  Neste livro, sempre que a palavra Africana aparecer grafada com maiúscula e em itálico, terá essa acepção.


  A pluralidade do conceito se reflete também na acepção da palavra “africano”, que se refere aos afrodescendentes e a seu legado cultural no continente e na diáspora em qualquer parte do mundo. Neste livro, o termo “africano” tem esse sentido.


  PARTE 1
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  ANTECEDENTES


  1
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  A ABORDAGEM AFROCENTRADA NO BRASILa


  Charles S. Finch III

  Elisa Larkin Nascimento


  Introdução e conceituação


  Talvez um paradigma afrocentrado de pensamento nem surgisse se a Europa e os Estados Unidos não resolvessem se apropriar, com exclusividade, da prerrogativa de escrever a história de todo o resto do mundo. A partir do século das luzes, os estudiosos e intelectuais europeus presumiam rotineiramente que eram mais qualificados para determinar a “verdadeira” história dos povos antigos e indígenas que esses próprios povos. Além disso, a intelligentsia europeia – como um exército vencedor, tomando posse do pensamento do mundo – presumia, também rotineiramente, que a Europa moderna era a mais alta, a melhor e a mais avançada de todas as culturas humanas já produzidas. Assim, investiu duzentos anos de poder intelectual no rearranjo da consciência histórica do mundo de acordo com sua própria imagem. O empreen­dimento teve grande sucesso, dado o reforço que lhe garantiram o aparato bélico, o poder econômico e as estruturas jurídicas e educacionais do colonialismo.


  O conceito de afrocentricidade foi cunhado e elaborado por Molefi Asante (1980) e desenvolvido como paradigma de trabalho acadêmico no final do século XX. Mas, antes disso, a abordagem afrocentrada mais ampla já possuía um extenso pedigree na qualidade de modo de pensamento e orientação para a investigação. Cumpre observar, por exemplo, que uma importante crítica ao Ensaio sobre a desigualdade das raças humanas (1967[1854]), tratado racista de Arthur de Gobineau, foi elaborada por Anténor Firmin, destacado intelectual haitiano, na obra Da igualdade das raças humanas: antropologia positiva (1967[1885])1. A tradição de pensamento afrocentrado desenvolvida no contexto intelectual do Ocidente consiste, com efeito, num ato de resistência. Ligada intimamente ao pan-africanismo, ela se constitui na tessitura das ligações entre continente e diáspora ao protagonizar essa resistência. Assim, um ponto de partida simbólico para iniciar uma apreciação dessa tradição pode ser a cerimônia de voudou conduzida na localidade de Bwa Kayiman, no dia 14 de agosto de 1791, por Boukman Dutty, Cécile Fatiman, uma manbo (mãe-de-santo) do voudou e duzentos fiéis. Esse evento desembocou na insurreição de cinquenta mil pessoas, que tomaram a região de Plaine du Nord e acionaram a rede de resistência que deflagrou uma revolta geral em toda a ilha. Bellegarde-Smith (2004, p. 59-62) sublinha a participação de mulheres e homens nessa tradição de resistência plantada no terreno subjetivo da religiosidade2.


  E essa não foi a primeira insurreição importante, pois teve antecedentes no Haiti, em todo o Caribe e nas Américas. O momento da cerimônia de voudou se destaca por seu valor simbólico: exemplifica a presença da matriz africana de filosofia religiosa inspirando a luta contra a dominação colonial eurocentista. O exemplo se repete nos quilombos, nos cumbes, nos palenques e nos maroons de toda a região (Price, 1996; Nascimento, E., 1981; 2008b). A revolta de Boukman Dutty, por exemplo, ligava-se diretamente a outra anterior, liderado por François Makandal em 1757; e essa, por sua vez, inspirava-se em antecedentes de 1691 e 1697. Makandal, nascido na África, era muçulmano, filho de rei e profundo conhecedor de plantas medicinais – conhecimento que foi de central e duradoura importância na revolução. Para o historiador Dantès Bellegarde (1953, p. 30), os escravos tinham nesse fato e no culto dos voudons “um fermento particularmente forte para exaltar suas energias, já que o voudou – formado de diversos cultos importados da África – tornara-se menos uma religião que um movimento político, uma espécie de ‘carbonarismo negro’ cujos objetivos eram a eliminação do domínio branco e a libertação dos negros”.


  O exemplo também situa o pensamento afrocentrado no contexto da época, dominado por um fato histórico que marcou o século XIX do início ao fim: a vitória da revolução haitiana, liderada por Jean-Jacques Dessalines, Henri Christophe e Toussaint Louverture, contra as forças coloniais de Napoleão Bonaparte. A nação haitiana possuía vários intelectuais de envergadura. Ainda no início do século, Pompée-Valentin, baron de Vastey (1814) articulava uma crítica ao colonialismo europeu, e a preocupação dos intelectuais haitianos com a necessidade de manter a independência antecipava a discussão da questão do neocolonialismo que mais tarde ocuparia a intelectualidade do caribe (Dash, s/d). Obras como as de Louis-Joseph Janvier (A igualdade das raças, 1884) e Hannibal Price (Sobre a reabilitação da raça negra pela República do Haiti, 1900) questionavam as teses racistas da época. O já mencionado autor Anténor Firmin (1885) se destaca com uma obra extensa em que critica as bases da antropologia da época e articula sua visão da disciplina abrangente que a antropologia poderia vir a ser. De acordo com Carolyn Fluehr-Lobban (2000, p. 449):


  Ele desafiou praticamente cada mito racial existente e construiu um fundamento para a compreensão da variação humana como adaptação ao clima e ao ambiente. Contrário às doutrinas poligenistas da infertilidade dos cruzamentos inter-raciais, Firmin exaltou o valor da miscigenação racial, sobretudo nas populações híbridas vigorosas do Novo Mundo. Desenvolveu uma visão crítica das classificações raciais e da noção de raça que antecipou as da construção social de raça, muito posteriores. Articulou as ideias iniciais do pan-africanismo, bem como uma estrutura analítica para o que viriam a ser os estudos pós-coloniais.


  Ou seja, praticamente meio século antes de Gilberto Freyre, Firmin já rechaçava o preceito, tido como científico e no auge de sua vigência, segundo o qual a mistura racial implicava a degenerescência da população.


  Nesse exemplo do Haiti, podemos observar duas vertentes da afrocentricidade – além da característica fundamental de ser ligada à luta. Uma delas se constitui na visão epistemológica subjacente à resistência: a matriz da filosofia religiosa e as tradições ancestrais. A outra se constrói na produção acadêmica escrita e publicada, expressa na língua e no discurso ocidental. Essas duas vertentes coexistem e correspondem simbolicamente a duas dimensões da afrocentricidade. Por um lado, temos um pensamento afrocentrado expresso em sua língua original ou em uma linguagem própria, em torno de referências da tradição ancestral africana; por outro, temos uma produção acadêmica de autores que dominam e utilizam as ferramentas da academia ocidental para se engajar em análises próprias e originais, porém ideologicamente imprevisíveis. A ambiguidade pode prevalecer nessa última produção, por exemplo em obras como a do já mencionado baron de Vastey (1814), cuja crítica ao colonialismo é incompleta, admitindo posturas francamente influenciadas pelo discurso eurocentrista. Esse paradoxo reflete uma condição histórica intrínseca. À medida que os intelectuais afrodescendentes formados na academia ocidental se afastam de suas matrizes culturais de origem, podem assumir um discurso eurocentrista com relação a elas. Podem articular ideias originais e contribuir com grandes obras, mas a hegemonia ideológica lhes impõe a falta de um ponto de equilíbrio, de um centro.


  Metáfora desse paradoxo é a própria condição histórica da revolução haitiana, cujo exemplo aterrorizava os poderes coloniais do século XIX. Como nação, sua vocação revolucionária se potencializava. O Haiti oferecia abrigo, apoio e reforço militar às forças independentistas de Simón Bolívar e de outros líderes americanos. Por outro lado, era obrigado a conviver na arena internacional, tentando manobrar sua sobrevivência nas estruturas globais de poder, o que exigia fazer concessões (Bellegarde-Smith, 2004, p. 66-78). Ao mesmo tempo, os poderosos do Ocidente construíam um discurso de desvalorização da revolução haitiana, segundo o qual aquela não seria uma revolução, mas apenas uma “agitação”, ou os “problemas de Santo Domingo”, ou no máximo uma rebelião. Reduziam-na sempre a um “não-evento”, como observa Magloire-Danton (2005, p. 150):


  […] a supressão do impacto da revolução haitiana na memória histórica foi acompanhada pela proliferação de reportagens negativas na imprensa ocidental. Relatos depreciativos de observadores, viajantes, escritores e diplomatas europeus e norte-americanos do século XIX retratavam a república negra como terra do despotismo e da “selvageria”, e o faziam de forma injusta e francamente racista; a selvageria dessa terra seria o produto, eles afirmavam incessantemente, do auto-governo negro. Esses relatos tanto ecoavam como pareciam corroborar o discurso da antropologia do século XIX, com sua abordagem racializante e classificatória das sociedades humanas, bem como com a suposição de que as populações negras fossem inerentemente inferiores e precisassem da tutela do branco.


  Tomamos o exemplo do Haiti como metáfora da produção intelectual afrocentrada em todo o mundo além dos Estados Unidos, pois as limitações deste pequeno ensaio não nos permitem citar todos os trabalhos de forma mais representativa. Até hoje, em todo o mundo, a produção intelectual nos termos acadêmicos do Ocidente sofre perenemente dessa pressão do meio observada por Magloire-Danton3. Mas a abordagem afrocentrada vem evoluindo sempre no sentido de incorporar progressivamente, além das obras elaboradas na tradição ocidental, a ética e a filosofia ancestrais e a produção de conhecimento por africanos no seu próprio contexto de vida, antes e/ou independentemente do domínio colonial e escravista mercantil. Durante milênios, as civilizações clássicas africanas estiveram entre os principais elaboradores do conhecimento humano. Uma missão da abordagem afrocentrada recente é desvelar e estudar essa produção, negada e escamoteada por um Ocidente que se autodenominou o único dono da ciência4. Outra missão é levantar, estudar e articular as bases teóricas e epistemológicas das expressões atuais da matriz africana de conhecimento, como a filosofia religiosa tradicional.5 A característica principal e o foco central dessas duas missões é a agência6 dos africanos na própria narrativa.


  Primeiros passos


  O pensamento afrocêntrico inclui, assim, os tratados e depoimentos elaborados desde o século XVIII por africanos submetidos ao holocausto da escravatura mercantil europeia. Em 1773, por exemplo, africanos escravizados nas colônias inglesas dos Estados Unidos pleitearam, mediante petição à justiça, o retorno à África após sua manumissão. Ao mesmo tempo, na Europa, africanos antiescravistas como Oloudah Equiano (Gustavus Vassa) (2004) e Ottobah Cugoano (1999[1787]) discursavam e publicavam obras abolicionistas com propostas mais avançadas que as dos brancos liberais. Além de pleitear melhor tratamento aos escravizados, exigiam a libertação e a indeni­zação do africano pelos danos sofridos.


  Africanos escravizados nas Américas viviam em condições que lhes impossibilitavam escrever e publicar grande número de obras. Aprender a ler e a escrever era um ato subversivo, proibido por lei. Mesmo assim, produziram uma literatura tão rica quanto é escassa e pouco conhecida. No ano de 1761, por exemplo, uma criança de cerca de 7 anos foi sequestrada em sua terra, hoje Senegal, e levada aos Estados Unidos num tumbeiro de nome Phillis. A família Wheatley, de Boston, comprou a menina e rebatizou-a com o nome do navio. Constatando seu talento extraordinário, deram-lhe uma educação clássica ocidental e ela se tornou escritora, embora continuasse escravizada. A poesia de Phillis Wheatley impressionou vários intelectuais, como Voltaire, Benjamin Franklin e George Washington, mas nenhuma editora norte-americana quis publicá-la por não acreditar que uma mulher negra e escrava fosse capaz de escrever poesia. Wheatley foi examinada no tribunal de justiça por um painel de autoridades que incluía, entre outros notáveis, o governador Thomas Hutchinson e o primeiro signatário da Declaração de Independência, John Hancock. A comissão decidiu pela veracidade de sua autoria, mas, mesmo assim, as editoras não se convenceram. Somente fora dos Estados Unidos seu livro Poemas sobre vários temas, religiosos e morais (1773) encontrou uma editora: foi publicado em Londres no mesmo ano em que ela conseguiu se libertar da escravidão, com apenas 19 anos, passando a trabalhar como doméstica livre. Phillis Wheatley morreu indigente em 1784, aos 31 anos. Casada com um afro-americano livre, era mãe de três filhos, dois dos quais viu morrer; o terceiro morreu com ela no parto (Robinson, 1999b; Gates, 2003).


  Jupiter Hammon, autor do primeiro poema publicado por um afrodescendente nos Estados Unidos, nasceu escravo em 1711. Aos 75 anos, proferiu seu “Discurso aos negros do Estado de Nova York” na Sociedade Africana de Nova York; em edição póstuma, o texto passou a ser uma referência para o movimento abolicionista (Hammon, 1806; Robinson, 1999a). Um dos poemas de Hammon foi sua mensagem à “poetisa etíope” Phillis Wheatley, publicado em 17787.


  No Brasil há registros de várias vozes, entre eles a “Carta da escrava Esperança Garcia do Piauí, escrita por ela mesma” (Ferreira, 2008), encontrada no Arquivo Público do Piauí. Trata-se de um texto pequeno escrito em forte e comovente estilo próprio. A autora é eloquente em sua denúncia, “ousando” dirigir-se diretamente ao Governador da Capitania do Piauí para apresentar suas queixas contra o administrador das fazendas reais. O manuscrito de Esperança Garcia faz desmoronar os estereó­tipos acerca da submissão supostamente “natural” dos negros, propagados pelo discurso colonial e pela história oficiosa, além de lançar por terra o falso mito da convivência pacífica ou da “democracia racial” que caracterizaria o cativeiro africano no Brasil (Ferreira, 2008, p. 97).


  Outra voz é a da escritora, educadora e compositora Maria Firmina dos Reis, nascida no Maranhão em 1825. Maria Firmina, em sua literatura, dava um “tratamento absolutamente inovador ao tema da escravidão no contexto do patriarcado brasileiro” (Duarte, 2004, p. 286). Além de escrever poesia, ficção e crônicas, fundou a primeira escola mista e gratuita do Estado e compôs um hino para a abolição da escravatura.


  No século XIX, a urgência da causa da abolição da escravatura ocupava a intelectualidade negra. O caso de Cuba merece menção nesse contexto, porque a questão racial permeou seu processo de independência de forma direta porém ambígua. Na Guerra dos Dez Anos (1868-1878), deflagrada por um ato de manumissão e dirigida pelo general afro-cubano Antonio Maceo, os negros lutaram por sua libertação, e a força guerrilheira negra dos mambí deu impulso à resistência. Um acordo de paz com a Espanha deixou sem solução o problema fundamental da população negra majoritária que acabara de lograr abolir a escravatura pelas armas; esse problema era o racismo e a discriminação racial. Ademais, Cuba seguia sendo uma colônia. O general e político negro Antonio Maceo, ao lado do poeta José Martí, continuou a lutar pela independência. No imaginário nacional, a figura de José Martí é ligada intimamente à causa da igualdade racial. Entretanto, ao contrário de Maceo, Martí sempre exibiu extraordinária ambiguidade quanto à questão racial. Nunca mencionou explicitamente o racismo como conceito em seus escritos e discursos, nem fez uso da frase “igualdade racial”, limitando-se a expressar noções vagas de rejeição ao conflito racial em si, quase equiparando negros e brancos como possíveis racistas e construindo cuidadosamente um apelo à luta sem o risco de assustar os brancos da elite nacional (Guerra, 2005, p. 28-9). Assim, praticamente desautorizou os intelectuais negros a ele ligados que clamavam pela igualdade racial, como Rafael Serra y Montalvo e Juan Gualberto Gómez. Esse último, advogado que atuava contra a segregação racial, fundou a Diretoria das Sociedades de Cor em Cuba e dirigiu jornais em defesa da comunidade negra. Um desses jornais, La Fraternidad, era o órgão da Liga Antilhana, centro de cultura e educação para cubanos e porto-riquenhos negros em Nova York. Rafael Serra y Montalvo, fundador da Liga Antilhana, foi um dos intelectuais mais influentes que atuaram com Martí na luta independentista.


  A morte prematura, em combate, de Martí e Antonio Maceo privou o movimento independentista cubano de seus dois mais respeitados e influentes líderes políticos, preparando o terreno para que a liderança dessa luta passasse às mãos dos setores conservadores, abertamente racistas e ligados ao emergente imperialismo norte-americano. Assim, a independência de Cuba, assegurada em 1902, se fez à custa da exclusão da população afro-cubana majoritária. Os líderes negros da insurgência independentista foram excluídas da gestão e dos assuntos da nova república; e a população negra, submetida a vexames racistas. A desilusão dos afro-cubanos conduziu à criação, em 1908, do primeiro partido político negro das Américas, o Partido Independente de Cor (PIC), fundado pelos líderes Evaristo Estenoz e Pedro Ivonnet. Em 1912, esses líderes, entre outros ativistas e intelectuais negros também herdeiros dos mambí, lançaram-se a uma insurreição aberta contra a elite dirigente, que proscrevera seu partido. A repressão dessa insurreição deu lugar ao chamado “genocídio negro”: mais de seis mil afro-cubanos, homens e mulheres, foram assassinados em toda a ilha, com o apoio e a complacência de tropas dos Estados Unidos (Linares, 1950; Helg, 1995). Esse desfecho da luta independentista de Cuba é emblemático do rumo que a tão celebrada “cordialidade latina” vem imprimindo à questão racial na América do Sul e no Caribe.


  O pensamento pan-africano começa a se esboçar na diáspora, notadamente no Caribe e nos Estados Unidos, no século XIX. Nos Estados Unidos, além da repercussão da independência do Haiti, houve uma forte atuação e influência de ativistas oriundos do Caribe, como Prince Hall, de Barbados, e John B. Russworm, da Jamaica, que ajudaram a fundar instituições autônomas negras naquele país. Constituiu-se uma vertente do abolicionismo advogando a emigração à África de negros formados no Ocidente ou nas Américas, com o objetivo de fortalecer a África e fazer dela a base de defesa dos africanos na diáspora (Nascimento, E., 2008b). John B. Russworm, ao lado de outros pan-africanistas como Robert Campbell, da Jamaica, e dos norte-americanos Paul Cuffee, Edward Wilmot Blyden, Alexander Crummell, Martin R. Delany e bispo Henry McNeil Turner, veio a ser um dos fundadores da Libéria. Esse país se tornou república independente em 1847, passando a lutar arduamente, como o Haiti, por reconhecimento diplomático na comunidade das nações.


  Os ativistas do pan-africanismo estão entre os mais destacados articuladores do pensamento afrocentrado do século XIX. Martin R. Delany, por exemplo, cunhou o conceito de nação negra nos Estados Unidos e hoje é conhecido como o pai do nacionalismo negro, corrente que entendia a situação da comunidade negra como equivalente à de um país colonizado (Delany, 1968; Ullman, 1971; Sterling, 1971). Como vários dos seus companheiros, Delany se dedicava à missão de estudar o Egito antigo e a questão racial, tendo publicado uma obra de referência intitulada Princípios da etnologia: a origem das raças e das cores com um compêndio arqueológico e a civilização egípcia, com base em anos de cuidadoso exame e investigação (1879). O sindicalista jamaicano Marcus Garvey, um dos mais importantes nomes do nacionalismo pan-africanista, seguiu desenvolvendo essa linha de ação e pensamento no milênio seguinte. Atuava em seu país natal, Jamaica, na América Central (com sede em Limón, Costa Rica) e nos Estados Unidos. Centenas de milhares de pessoas em diversos países engrossaram as fileiras da organização que Garvey fundou e liderou, a Associação Unida pela Melhora do Negro (Unia) (Clarke e Garvey, 1974).


  Desenvolvimento e contexto no século XX


  No rastro da Guerra Civil dos Estados Unidos, com a vitória da União e a derrota da escravatura, consolidou-se uma instituição que daria ensejo à formação acadêmica de afrodescendentes: as faculdades e universidades negras. Já em 1865, dois anos após a abolição, o governo criara um órgão encarregado de coordenar a reconstrução, processo que logo faliu e se corrompeu. Mas esse Departamento dos Libertos estabeleceu metas educacionais e de capacitação profissional para os negros recém-emancipados. Na tradição filantrópica que financiava, desde o século XVIII, as universidades para brancos, pessoas ricas investiram grandes somas na educação da população afrodescendente, do perío­do pós-abolição até a primeira década do século XX. Assim surgiram instituições acadêmicas como as universidades Fisk (Nashville, Tennessee, 1866) e Howard (Washington, DC, 1867) e a Faculdade Morehouse (Atlanta, Geórgia, 1867). O Instituto Tuskegee, fundado por Booker T. Washington em 1881, no estado de Alabama, oferecia ensino acadêmico e profissionalizante, principalmente industrial e agrícola. Dessa forma, apesar da exacerbação do racismo, da cultura de supremacismo branco e das políticas de Jim Crow, parte da população negra tinha a possibilidade de cursar o ensino superior, fato que favoreceu a formação de pesquisadores e pensadores. Ainda assim, entretanto, eram extremamente agudas as desigualdades raciais no acesso à educação. A criança negra tinha uma ínfima fração das chances de uma criança branca de frequentar escola, faculdade e universidade. Entre os negros eruditos, muitos eram autodidatas.


  O século XX iniciou-se com a primeira Conferência Pan-Africana, organizada por Sylvester Williams, na qual W. E. B. Du Bois pronunciou sua famosa e profética frase: “O problema do século XX é o problema da linha de cor” (Du Bois, 1986, p. 372; 1999, p. 64; Nascimento, E., 2008b). Na primeira metade do século, os afrocentristas dos Estados Unidos seriam conhecidos como “homens da raça”, numa expressão paralela a “homens da medicina” – os que estudavam o assunto. Após a virada do século, bom número de autores (muitos deles autodidatas) engajou-se no processo de reexaminar a história dos povos de descendência africana em todo o mundo com um olhar diferente. Desses, o mais academicamente proeminente era William Edward Burghardt (W. E. B.) Du Bois, nascido em Great Barrington, Massachusetts, em 1868. Ele estudou na Universidade Fisk, uma das instituições de ensino superior negras, concluiu em Harvard seu doutorado em sociologia em 1895 e realizou trabalhos de pós-graduação em história e ciências sociais na Universidade de Heidleberg na Alemanha. Du Bois era um negro simplesmente brilhante, que atingiu sucesso e distinção sem precedentes como escritor, historiador, editor, palestrante e ativista. Sua primeira obra importante de investigação acadêmica foi a tese de doutorado, mais tarde publicada como livro, A supressão do comércio escravista africano aos Estados Unidos da América (1896). O negro de Filadélfia, um estudo social (1967[1899]) foi a primeira obra principal de sociologia escrita por um negro nos Estados Unidos. As almas da gente negra (1999[1903]) foi o primeiro livro significativo sobre a questão racial publicado no século XX, jogando a luva de forma afirmativa contra a política de aceitação e acomodação advogada por Booker T. Washington, do Instituto Tuskegee. Em seguida, Du Bois fundou o Movimento Niagara, antecessor da Associação Nacional para o Avanço das Pessoas de Cor (NAACP) e da Liga Urbana Nacional, as quais Du Bois também ajudou a organizar. Ele editou a revista Crisis, da NAACP, até 1934; com o tempo, sua orientação política cada vez mais radical foi distanciando-o do grupo majoritário da liderança da NAACP. Outra de suas obras históricas de grande envergadura foi Reconstrução negra (1935), particularmente notável em função da interpretação marxista que o autor desenvolve sobre os eventos da época pós-Guerra Civil e pós-abolição.


  Du Bois havia sido um expoente do pan-africanismo desde, ao menos, 1917. Seu livro O mundo e a África (1965), publicado em 1946, exerceu influência duradoura sobre toda uma geração posterior de intelectuais afrocentrados. Mas, a essas alturas, a consciência política de Du Bois se tornara cada vez mais esquerdista e pan-africanista, e ele se encontrava à deriva da corrente principal do protesto negro e em conflito com os Estados Unidos de forma geral. Mudou-se para Gana em 1961, aceitando convite do presidente Kwame Nkrumah. Renunciou à cidadania norte-americana. Queria produzir a primeira enciclopédia do mundo africano, mas o tempo não lhe permitiu. Du Bois morreu em 1963, aos 95 anos de idade.


  A vida de Du Bois resume a tensão entre as correntes políticas que influenciaram o pensamento dos intelectuais negros ao longo do século XX: o marxismo, o liberalismo capitalista, o nacionalismo negro e o pan-africanismo. Se o marxismo se opunha ao liberalismo capitalista, os dois hostilizavam o nacionalismo negro e o pan-africanismo. Estes eram intimamente ligados entre si, representando grande parte do pensamento afrocêntrico. Inúmeros ativistas negros, sindicalistas e intelectuais, aprenderam a dura lição de que seus companheiros de fileira ou de pena não admitiam trabalhar em benefício do trabalhador ou da população negra. Experiências como as do escritor Richard Wright nos Estados Unidos e do sindicalista George Padmore na Europa coincidem com a de Abdias Nascimento (Nascimento e Semog, 2006, p. 148) no Brasil e com a de muitos outros: embora se assumissem como aliados do movimento negro, ativistas e intelectuais marxistas recusavam-se a realizar trabalhos específicos contra a discriminação racial ou a organizar a população negra para se defender politicamente como tal, alegando que isso significaria dividir a classe operária. No âmbito internacional, a esquerda marxista relegava o colonialismo, fonte principal dos males dos povos africanos, a segundo plano, mudando sua posição teórica sobre o racismo e a discriminação racial de acordo com interesses passageiros de alianças táticas (Padmore, 1972; Wright, 1977; Record, 1971). O conflito entre o marxismo e o liberalismo capitalista dominou o pensamento e a ação social do mundo a partir da década de 1920 de tal forma que era praticamente impossível para um pensador negro deixar de se alinhar com uma ou outra dessas correntes.


  O pensamento nacionalista e pan-africanista ficava isolado e marginalizado e era, frequentemente, apresentado na roupagem ideológica de uma corrente ou outra. Du Bois, por mais que tenha adotado uma linguagem marxista, nunca deixou de lado sua orientação nacionalista e pan-africanista. Foi ele o baluarte da organização e realização de quatro Congressos Pan-Africanos até a década de 1930 (Nascimento, E., 2008b). A linha de pensamento nacionalista e pan-africanista se identificava com a ação e o pensamento de Marcus Garvey (1969). O movimento de Garvey mobilizava um enorme contingente de ativistas e simpatizantes voltados para a valorização da identidade negra e a solidariedade entre os povos negros vítimas do racismo e do colonialismo em todas as partes do mundo (Clarke e Garvey, 1974).


  A intensidade, o brilhantismo e a abrangência do trabalho de Du Bois e o fenômeno pan-africanista de Garvey incorporavam simbolicamente a efervescência da cultura negra, que nas décadas de 1920 e 1930 se renovava com as migrações da população negra aos centros urbanos do norte do país. Era a época da Harlem Renaissance, em que soavam grandes vozes como as de Alain Locke, Claude McKay, James Weldon Johnson, Zora Neale Hurston e Langston Hughes na literatura; Billie Holiday, Countee Cullen, Sarah Vaughan, Duke Ellington e Ella Fitzgerald na música; e, no teatro, o próprio Du Bois, advogando um teatro negro “sobre nós, por nós, para nós e perto de nós” (1926). Essa explosão de criatividade trazia a marca da luta num momento em que soldados negros voltavam das trincheiras da Primeira Guerra europeia. Tendo defendido – com seu corpo, sua saúde e sua vida – a democracia no estrangeiro, corriam sério risco de ser linchados em vez de terem seus feitos reconhecidos. Os artistas e intelectuais tinham plena consciência do fato. Confiantes de que a expressão artística desafiaria o racismo e o estereótipo, ajudando a vencê-los e a promover a ascensão da população negra, continuaram produzindo. Uma perspectiva pan-africanista estava implícita no intercâmbio eclético de fontes de inspiração, assim como prevalecia a expressão do orgulho de ser negro própria ao nacionalismo. Esse contexto cultural certamente favorecia o desenvolvimento do trabalho intelectual afrocentrado. No Brasil, o início do século também significou o deslocamento de muitos negros aos centros urbanos, provocando grande agitação cultural, sobretudo no estado de São Paulo, como observa a historiadora Kim Butler (1998). Esse fenômeno, semelhante ao da Harlem Renaissance, desembocou na criação de uma imprensa negra importante, que conduziria à fundação da Frente Negra Brasileira em 1930.


  No Haiti, ocupado pelos Estados Unidos a partir de 1915, intelectuais e artistas protagonizaram o movimento do indigenismo, em que promoviam a identidade haitiana e advogavam a retomada da soberania. Bellegarde-Smith (2004, p. 82) observa que, “confrontando um invasor racista, a intelligentsia haitiana desenvolveu um profundo orgulho racial. Essa mudança nas atitudes raciais haitianas estava especialmente visível na literatura e na pesquisa, na reavaliação da religião do voudou, da língua kreyol e da herança africana em geral”. A obra de referência é Assim falou o tio, de Jean Price-Mars (1928), em que esse extraordinário intelectual apresenta os fundamentos de uma nova ordem cultural na qual a raça é vista como um construto social que evolve no contexto histórico e de acordo com novos parâmetros classificatórios. O indigenismo haitiano desencadeou uma série de influências e desembocou na Négritude, o grande movimento poético-político de afirmação da identidade negra e das referências africanas. Price-Mars e seus colegas mobilizaram multidões de haitianos, reabilitando aspectos culturais da herança africana, sobretudo a religião voudou, como fonte de inspiração e força política. Conceberam uma aliança das forças anticoloniais urbanas com as populações camponesas, promovendo a consciência da história africana e engendrando uma formidável resistência nacionalista haitiana de tom pan-africanista.


  Nos Estados Unidos, o primeiro pesquisador autodidata importante do século XX foi Joel Augustus (J. A.) Rogers, que nasceu na Jamaica e imigrou aos Estados Unidos ainda jovem. Não se sabe exatamente o que provocou sua busca obsessiva, ao longo de toda a vida, por dados e informações perdidos, negligenciados ou esquecidos da história negra. Obrigado a trabalhar para viver, encontrou emprego como carregador na ferrovia Pullman, o que lhe permitiu viajar pelo país afora e frequentar as bibliotecas de diversas cidades. Rogers nunca se encontrava sem um livro na mão, e sabe-se que durante alguns períodos mais intensos lia um livro por dia. Nunca estudou em uma universidade, mas sua árdua autoeducação levou-o ao posto de jornalista freelance da imprensa negra. O Correio de Pittsburgh, sob a direção de George Schuyler, publicou durante trinta anos sua coluna sobre vultos negros da história. Suas publicações começaram a aparecer na década de 1940; as mais conhecidas são Do super-homem ao homem (1971), A natureza não conhece a linha de cor (1980), Sexo e raça (1940) e A dádiva da África à América (1961). Provavelmente sua obra mais lida seja Os grandes homens de cor do mundo (1972). Rogers continuou viajando muito, visitando bibliotecas e museus nos Estados Unidos, na América Latina e na Europa.


  Embora tenha sido um “homem da raça” à sua maneira, Rogers não era um ativista como Du Bois. Com efeito, ele parecia acreditar genuinamente na miscigenação como última solução do problema racial no mundo. Mesmo assim, todos, inclusive o próprio Du Bois, respeitavam sua habilidade impressionante para desenterrar informações desconhecidas, inesperadas ou esquecidas sobre os povos negros e a sua história. Rogers não tinha formação acadêmica e seus livros sofriam de evidentes erros de método, mas ninguém lia de forma mais onívora que ele nem acumulava número tão grande de fragmentos surpreendentes de dados a respeito da presença negra na história do mundo. Além disso, ele escrevia num estilo acessível e popular e, consequentemente, atingiu ampla audiência. Muitos estudiosos chegaram à história afrocentrada, de início, pela mão de J. A. Rogers.


  O primeiro historiador stricto sensu a marcar com grande impacto as letras afro-americanas (Du Bois se formou cientista social) foi Carter G. Woodson, que obteve seu doutorado em história na Harvard. Cofundador, com Jesse E. Moorland, em 1915, da Associação para o Estudos da Vida e da História Negras, Woodson publicou inúmeras obras e exerceu grande influência. Idealizou e implementou a Semana da História Negra, que acabou se tornando o Mês da História Negra, comemorado até hoje em fevereiro. Woodson fundou o periódico Journal of Negro History, que durante décadas foi a revista acadêmica mais importante a focalizar “a vida e a história do negro” no país. A revista oferecia um canal para as iniciativas acadêmicas de dezenas de historiadores negros, que do contrário nunca teriam oportunidade de publicar seus trabalhos numa revista acadêmica. Para os afrocentristas posteriores, a publicação mais influente de Woodson foi um pequeno volume intitulado A má educação do negro (1990), em que o autor examina – e escoria – não apenas o impacto negativo do sistema educacional dos Estados Unidos sobre a infância e a juventude negra, como também a cumplicidade de educadores e professores negros em sua perpetuação.


  Entre os historiadores mais antigos, um dos menos homenageados foi William Leo Hansberry. Mais um estudioso formado em Harvard, Hansberry foi um dos primeiros intelectuais negros a formar-se estudando os clássicos. Durante muitos anos, ensinou história antiga na Universidade Howard, em Washington, uma das mais preeminentes universidades historicamente negras. O trabalho de Hansberry focalizava a Etiópia, o Egito e outras antigas civilizações africanas. Ajudou a criar, em 1934, o Conselho de Pesquisa sobre a Etiópia, do qual um dos objetivos era estimular o interesse na resistência do povo etíope à invasão fascista da Itália. A falha de Hansberry foi nunca ter publicado um livro, embora tenha escrito vários artigos para a imprensa popular e os periódicos acadêmicos. Mas deixou um legado amplo e importante como professor em sala de aula. Seu impacto sobre os intelectuais afrocentrados se baseia na publicação póstuma de dois livros organizados por Joseph Harris, A África e os africanos vistos pelos escritores clássicos (1977) e Vultos na história da Etiópia (1974). Da mesma forma que seu colega e ex-aluno Chancellor Williams, autor de A destruição da civilização negra (1987), Hansberry amargou uma quase completa obscuridade em Howard, ignorado tanto pelos pares como pela administração. Apenas a publicação póstuma de suas anotações, organizadas por Joseph Harris, salvou Hansberry do anonimato terminal.


  A invasão da Etiópia mobilizou a intelectualidade e os ativistas do cenário internacional, e o pensamento afrocentrado tinha expoentes em várias partes. No caso simbólico do Haiti, o movimento indigenista na literatura cumpria uma das já mencionadas missões do pensamento afrocentrado ao estudar e articular as bases teóricas e epistemológicas de uma das expressões contemporâneas da matriz africana, o voudou, que inspirou tantas obras do movimento indigenista. Esse movimento foi precursor; e Price-Mars, um mestre do movimento poético anticolonialista da Négritude – que, por sua vez, efetivou uma contribuição vital e indispensável à formação de uma consciência internacional pan-africanista capaz de sustentar a luta pela independência das colônias africanas. Oferecia, na figura de seus maiores expoentes – Aimé Césaire, da Martinica, Léon Gontran Damas, da Guiana, e Léopold Sédar Senghor, do Senegal –, líderes e intelectuais de incomparável estatura. Suas vozes ecoavam numa época em que o mundo colonizado se reunia na União Intercolonial, fundada em 1924, que incluía o vietnamita Ho Chi Minh, os argelinos Messali Hadj e Hadj-Ali Abdelkader e os africanos Emile Fauré, Timeko Garan Kouauté e Lamine Senghór. O Discurso sobre o colonialismo, de Aimé Césaire (1955) articula grande parte das questões e posições comuns entre eles. Certamente, o legado intelectual da Négritude foi forte em todo o mundo. Um exemplo simbólico de seu impacto é o psiquiatra e filósofo Frantz Fanon, aluno de Césaire na Lycée Schoelcher, da Martinica, e mais tarde colaborador de sua campanha política, sem dúvida um dos mais importantes intelectuais anticolonialistas do século XX. Outro intelectual francófono, o sociólogo Albert Memmi, estuda o efeito da dominação colonial sobre o colonizador e o colonizado (1957), contribuindo também para a articulação da abordagem afrocentrada. Em Cuba, o mais destacado autor negro dos anos 1920 e 1930 era Gustavo Urrutia. Com sua coluna “Ideais de uma Raça”, publicada no jornal El Diario de la Marina, Urrutia reintroduziu em Cuba, de maneira hábil e sutil, o debate da questão racial, que fora banido após o “genocídio negro” de 1912.


  Sob a liderança de W. E. B. Du Bois e com a contribuição de intelectuais africanos como Nnamdi Azikiwe, que mais tarde seria o primeiro presidente da Nigéria, o pensamento pan-africano evoluiu ao longo do século com a realização de quatro Congressos Pan-Africanos. A reunião de jovens africanos da Sociedade de Estudantes da África Ocidental (Wasu) revelou novas lideranças como Kwame Nkrumah e Jomo Kenyatta, alimentando o movimento pela independência dos países africanos. O encontro do pan-africanismo com esses jovens e o sindicalismo africano resultou numa nova vertente, expressa no 5º- Congresso Pan-Africano, que tem registro em obras de Nkrumah (1964a; 1964b), Julius Nyerere (1968) e outros líderes como Sekou Touré, Eduardo Mondlane, Amílcar Cabral e Agostinho Neto.


  A organização desse Congresso e a luta anticolonialista no contexto da Segunda Guerra e no pós-guerra resultaram no depoimento de Geor­ge Padmore (1972), ativista internacional oriundo de Trinidad, sobre a insensibilidade dos socialistas “democratas” do Ocidente face às atrocidades das potências europeias na África e outros exemplos da omissão da esquerda política branca em relação à opressão racial. Padmore foi companheiro de outro grande intelectual, Cyril Lionel Robert (C. L. R.) James, também de Trinidad, autor de Os jacobinos negros (1938, 1989), clássico estudo sobre a revolução do Haiti. Ambos desenvolviam críticas à teoria revolucionária da esquerda marxista, enfatizando a necessidade de estratégias específicas para a luta antirracista e anticolonialista. Tais críticas tiveram desenvolvimento teórico na obra de dois pensadores negros cubanos, Juán René Betancourt Bencomo (1958) e Walterio Carbonell, cuja obra seminal Sobre a cultura nacional (1961, 2007) foi rapidamente banida pelo regime cubano no ano de sua publicação.


  Em busca de um modelo próprio


  Com a euforia da derrota do nazismo, o pós-guerra nos Estados Unidos testemunhou um período de prosperidade e reafirmação dos valores do liberalismo democrático capitalista. Nesse contexto, a população negra se lançou à arena política para reivindicar seus direitos civis. A decisão da Suprema Corte no caso Brown v. Board of Education (1954) significou o fim da sanção jurídica à segregação, mas ainda seriam necessárias muita luta e organização política contra o racismo, a discriminação e as desigualdades raciais. Até mesmo a implantação da ação afirmativa, embora tenha produzido importantes resultados ao longo de sua trajetória conturbada, não conseguiu vencer as desigualdades ou fazer frente à ideologia do supremacismo branco. À liderança de Martin Luther King, com sua perspectiva integracionista, surgia uma contrapartida crítica nos movimentos de Black Power e na figura de Malcolm X. Em parte, essa contestação se expressava na oposição entre a ideologia liberal capitalista, pano de fundo da proposta da integração, e o discurso marxista ligado à luta contra o colonialismo, já que nações socialistas apoiavam movimentos de libertação. Mais importante, entretanto, foi o emergir clamoroso do enfoque nacionalista negro, que já existia de forma pouco divulgada e ganhou destaque na voz de líderes como Stokely Carmichael e Charles V. Hamilton (Carmichael e Hamilton, 1967) e escritores como Amiri Baraka (Everett LeRoi Jones) (1999). A antologia de literatura afro-americana Fogo negro (2007[1968]), organizada por Amiri Baraka e Larry Neal, constitui um marco desse momento. O livro se inicia com o texto de James T. Stewart (2007, p. 3):


  A cosmologia é aquele ramo da física que estuda o universo. Procede articulando certos preceitos básicos e com eles cria “modelos”. Se o modelo corresponde à realidade e certos fatores são previsíveis, podemos presumir que ele, o modelo, consubstancia os fenômenos do universo passíveis de observação. Este ensaio é a tentativa de construir um modelo, um jeito particular de olhar para o mundo. É necessário fazer isso porque os paradigmas ou modelos brancos que existem não correspondem às realidades da existência negra. É imperativo que construamos modelos com preceitos básicos diferentes.


  Tal enfoque buscava independência ideológica em relação às correntes estabelecidas. Para articular uma cultura política afirmativa, verificava-se a importância dos valores africanos de referência e identidade; para recuperar e articulá-los, seria necessária uma orientação afrocentrada na pesquisa e no pensamento. Os intelectuais anteriores, que desenvolviam implicitamente essa proposta, seriam referenciais imprescindíveis para a nova geração que se lançava a esse trabalho. A presente coautora teve a oportunidade de observar como tais referenciais faziam falta, por exemplo, ao líder dos Panteras Negras, Huey P. Newton, em sua tentativa de articular teoricamente as questões de classe, raça, identidade, opressão e poder (Nascimento, E., 2003, cap. 1).


  Uma referência do pensamento independente afro-norte-americano em busca de novos modelos é o crítico social Harold Cruse, lamentavelmente pouco conhecido. Autor do monumental Crise do intelectual negro (1967) e de Rebelião ou revolução? (1969), Cruse já foi caracterizado como uma das mentes mais brilhantes do século XX, e seu pensamento como um dos mais fundamentais à cultura e comunidade negras (Asante, s/d). Professor de Estudos Negros na Universidade de Michigan, Cruse elaborou em sua obra e em sua atuação como mestre “a planta baixa do movimento Black Power”, na opinião de Cobb (2005). No livro Plural but equal (1987), Cruse analisa minuciosamente as lutas dos negros desde a decisão da Suprema Corte no caso Plessy v. Ferguson (1896), que estabeleceu a legalidade da segregação racial na sociedade pós-abolição e pré-NAACP, até as promessas não cumpridas da era pós-Direitos Civis. A principal característica da obra de Cruse é a busca de uma agência e uma orientação independente das correntes estabelecidas de pensamento social, o marxismo e o liberalismo capitalista, que não se adéquam à realidade vivida pelo negro. Para Cruse, a cultura é o cerne da solução para o problema mais urgente: a necessidade de a comunidade afro-americana exercer a própria vontade na construção de sua vida social, econômica e política. A orientação cultural se faz necessária para embasar a identidade de um povo cuja capacidade era questionada há séculos. Assim, com sua proposta de uma teoria cultural radical, Cruse (1969, p. 48-67) antecipa os conceitos de agência e centralidade da cultura na teoria afrocêntrica. Entretanto, faltava-lhe uma visão diaspórica: sua análise se limitava aos Estados Unidos, como se a história e a cultura da África e dos africanos no restante do mundo nada tivessem que ver com os negros norte-americanos. Nesse aspecto, sua obra se desatualizou rapidamente, pois a ligação da luta política na diáspora e na África ficou no centro do ativismo negro dos anos 1960 e 1970 com o processo da independência das nações africanas e do Caribe.


  A orientação marxista de vários movimentos de libertação exerceu influência sobre ativistas negros em todo o mundo, renovando o diálogo sobre a conveniência desse modelo – que já havia se mostrado inadequado para as questões específicas da comunidade negra em vários momentos ao longo do século XX.
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